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1. Noções Gerais e Preliminares

Previsão Legislativa

A improbidade administrativa é abordada pela Constituição Federal em seu artigo 37, 
§4º:

Art. 37. 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda 
da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

Nesse sentido, é possível constatar que este dispositivo possui eficácia limitada, 
dependendo da Lei nº 8.429/92 – Lei de Improbidade Administrativa (LIA) – a qual 
complementa o disposto pela norma constitucional acima.

Improbidade

A improbidade pode ser conceituada como a falta de honestidade. Culmina em atos/
ações que demonstram desonestidade e corrupção.

A improbidade administrativa não está conceituada no ordenamento jurídico, entretanto, 
seus tipos estão previstos na Lei nº 8.429/92, principalmente, nos artigos 9º, 10, 10-A e 11, 
os quais serão analisados posteriormente.

Os atos de improbidade podem ser verificados a partir da violação de determinadas 
noções identificadas pela sigla L.I.M.P.E., a qual faz menção aos princípios que regem a 
administração pública, como disposto no caput do artigo 37 da Constituição Federal e 
no artigo 4º da LIA.

Legalidade

Impessoalidade

Moralidade

Publicidade

Eficiência

O princípio da Moralidade deve ser destacado, visto que engloba as idéias da honestidade, 
da ética e da boa-fé/decoro, características imprescindíveis aos agentes públicos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8429.htm
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Abrangência e Incidência da Lei

De acordo com o artigo 1º, caput, da Lei de Improbidade Administrativa, os atos de 
improbidade administrativa praticados por qualquer agente público, servidor ou não, no 
exercício ou em razão de função pública, contra a administração direta (Senado, Câmara 
Legislativa e Municipal, etc), indireta (autarquia, fundação pública, empresa pública e 
sociedade de economia mista) ou fundacional de qualquer dos Poderes (legislativo, 
executivo ou judiciário) da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de 
Território (qualquer esfera federativa), de empresa incorporada ao patrimônio público ou 
de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais 
de 50% do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na forma desta lei.

O parágrafo único deste artigo dispõe que também serão penalizados atos de improbidade 
praticados contra o patrimônio de entidade (ainda que privada) que receba subvenção, 
benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para 
cuja criação ou custeio o erário (cofres públicos) haja concorrido ou concorra com menos 
de inquenta por cento do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a 
sanção patrimonial à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos.

A diferença entre o caput e o parágrafo único do artigo 1º pode ser explicada, então, 
conforme o seguinte exemplo. De acordo com o artigo 5º da LIA, quando há lesão ao 
patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, 
ocorrerá o integral ressarcimento do dano.

Situação 1: Caso seja cometido um ato de improbidade por parte de um agente público 
contra uma empresa no valor de R$ 100 mil, cuja contribuição dos cofres públicos é de 
60%, haverá, então, integral ressarcimento do dano, ou seja, o agente estará obrigado ao 
ressarcimento dos R$ 100 mil.

Situação 2: Caso seja cometido um ato de improbidade por parte de um agente público 
contra uma empresa no valor de R$ 100 mil, cuja contribuição dos cofres públicos é de 
20%, a sanção estará limitada à repercussão do ilícito, de modo que o agente estará 
obrigado, então, a ressarcir R$ 20 mil à empresa, já que este foi o valor referente à 
contribuição.
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